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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JONATHAS MACHADO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. TESE DE NULIDADE. 
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE ESTABILIDADE E 
PERMANÊNCIA. INOCORRÊNCIA. CRIME COMETIDO EM 
COAUTORIA. REGIÃO DOMINADA POR ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 
VOLTADA AO TRÁFICO DE DROGAS. QUANTIDADE E VARIEDADE. 
MODUS OPERANDI. REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. PRECEDENTES. 
SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

II - No caso concreto, as instâncias ordinárias, após exauriente exame do 
delineamento fático e probatório coligido aos autos no decorrer da instrução 
criminal, concluíram pela existência de elementos suficientes a fundamentar a 
condenação do agravante também pelo crime de associação para o tráfico.

III - Entender de modo contrário ao estabelecido pelo Tribunal a quo, como 
pretende o agravante, demandaria o revolvimento amplo do material fático-
probatório dos autos, o que é de todo inviável na via eleita, conforme a iterativa 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
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Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                  Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. TESE DE NULIDADE. AUSÊNCIA DE 
INDÍCIOS SUFICIENTES DE ESTABILIDADE E 
PERMANÊNCIA. INOCORRÊNCIA. CRIME COMETIDO 
EM COAUTORIA. REGIÃO DOMINADA POR 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA VOLTADA AO 
TRÁFICO DE DROGAS. QUANTIDADE E 
VARIEDADE. MODUS OPERANDI. REVOLVIMENTO 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 
PRECEDENTES. SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - No caso concreto, as instâncias ordinárias, após 
exauriente exame do delineamento fático e probatório 
coligido aos autos no decorrer da instrução criminal, 
concluíram pela existência de elementos suficientes a 
fundamentar a condenação do agravante também pelo crime 
de associação para o tráfico.

III - Entender de modo contrário ao estabelecido pelo 
Tribunal a quo, como pretende o agravante, demandaria o 
revolvimento amplo do material fático-probatório dos autos, 
o que é de todo inviável na via eleita, conforme a iterativa 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JONATHAS MACHADO DE 

SOUZA contra a decisão que denegou a ordem no habeas corpus.

Consta dos autos que o agravante foi condenado às penas de dez anos, 

dez meses e vinte dias de reclusão, em regime inicial fechado, mais o pagamento de mil 

seiscentos e trinta e dois dias-multa, como incurso na sanção do art. 33, caput, e na do art. 

35, ambos combinados com o art. 40, inciso IV, todos da Lei n. 11.343/2006, na forma do 

art. 69 do Código Penal.

Nas razões do presente recurso, a defesa repisa os fundamentos expendidos no 

writ denegado, sustentando a ocorrência de constrangimento ilegal, consubstanciado na 

condenação do agravante pelo crime de associação para o tráfico, sem provas suficientes 

da associação estável e permanente para a prática delituosa.

Alega que não é suficiente para a a condenação pelo crime de associação para 

o tráfico, a ilação de que, se o réu realizava o tráfico de entorpecentes em localidade 

dominada por facção criminosa, fatalmente estaria associado a ela.

Aduz que não houve investigação prévia que comprovasse a ligação do 

agravante com outros elementos para o cometimento do crime.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito ao 

Colegiado, para a concessão da ordem.

O Ministério Público Federal manifestou ciência, à fl. 114.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente recurso, como dito, o agravante reitera argumentos lançados 

anteriormente e pede a reversão do julgado ora agravado. Da decisão impugnada, 

entretanto, colhe-se que analisou de forma devidamente fundamentada os pontos 

apresentados.

Conforme consta na decisão agravada, as instâncias ordinárias, após 
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exauriente reexame do delineamento fático e probatório coligido aos autos no decorrer da 

instrução criminal, concluíram pela existência de elementos suficientes a fundamentar a 

condenação do agravante pelo crime de associação para o tráfico.

Na presente hipótese, segundo os depoimentos policiais colhidos em juízo, os 

quais ampararam as condenações, além das provas de materialidade, o agravante Jonathas 

e o corréu Carlos empreenderam fuga em via pública e, em seguida, foram presos em 

flagrante com relevante quantidade de drogas e arma de fogo já no interior de um imóvel 

aparentemente abandonado em região dominada pela facção criminosa "Comando 

Vermelho" (fls. 59-60).

Assim, foram presos em local conhecido por ser dominado por facção 

criminosa e flagrados com relevante quantidade de drogas, sob forma de 

acondicionamento que indicava a reiteração criminosa.

A esse respeito, frise-se que a quantidade de droga apreendida também é 

circunstância que, há muito, segundo a jurisprudência consolidada deste Superior 

Tribunal de Justiça, pode evidenciar, em conjunto com demais elementos, a prática 

habitual da conduta ilícita e, assim, denotar a materialidade concreta do delito em 

questão:

"O Tribunal de origem constatou a existência de vínculo 
estável e duradouro entre os pacientes, bem como a organização e 
divisão de tarefas entre eles. Ademais, destacou a grande quantidade e 
variedade de substâncias entorpecentes apreendidas na residência dos 
pacientes. Destarte, desconstituir a conclusão da Corte local 
demandaria aprofundado revolvimento fático-probatório, procedimento 
vedado em sede de habeas corpus" (AgRg no HC n. 837.125/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 5/12/2023).

 

Dessarte, entender de modo contrário ao estabelecido pelo Tribunal a quo, 

como pretende o agravante, ante a alegação de não terem sido suficientemente 

demonstradas, a estabilidade e a permanência da associação criminosa imputada 

ao agente demandaria o revolvimento, no presente habeas corpus, do material fático-

probatório dos autos, o que é de todo inviável na via eleita, conforme a iterativa 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça.

Corroborando: AgRg no HC n. 817.562/RS, Quinta Turma, Rel. Min. 

Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 30/6/2023; AgRg no HC n. 812.438/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 29/6/2023; HC n. 704.718/SP, Sexta Turma, 
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Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 23/5/2023; e AgRg no HC n. 811.106/SP, Sexta Turma, 

Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 22/6/2023.

Conclui-se, ao fim, que o acórdão ora combatido foi proferido nos termos da 

jurisprudência sedimentada nesta Corte Superior, afastando-se a configuração de 

qualquer ilegalidade aferível neste momento processual e na via eleita.

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.

No mais, o presente agravo limitou-se a reiterar as teses do habeas corpus, 

deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, caso em que 

tem aplicabilidade o disposto na Súmula n. 182, STJ:

 
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada."
 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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CORRÉU : CARLOS ALEXANDRE SILVA DE PAULA
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ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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